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Resumo

O pretende artigo tem por objetivo analisar o processo interpretativo do Supremo Tribunal Federal, a partir de um estudo de caso específico e como essa atividade vem interferindo, nos últimos anos, na redefinição de poderes da República sob a perspectiva de elaboração das políticas públicas nacionais. 

Abstract 

The article intent to analyze the interpretative process of the Supreme Court, from a specific case study and how this activity is interfering, in recent years, the redefinition of powers of the Republic from the perspective of development of national public policies.
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I – O ESTADO DE DIREITO E A SUPOSTA CRISE DO POSITIVISMO: UMA HIPÓTESE 


Estado democrático de direito. Uma característica do sistema político brasileiro que pode ser explicada sob diferentes perspectivas. Para o direito, trata-se de um modelo baseado na idéia da racionalidade, onde a lei, inclusive as constituições, são os instrumentos basilares que determinam, também, a conduta e as ações do comportamento público. 


No modelo democrático, significa que esse processo de construção das leis e normas jurídicas que balizam a ação estatal se dá a partir da vontade popular, consubstanciada em um sistema representativo, onde o legislador, representando o povo, escolhe o melhor instrumento normativo em nome deste. 


Para a teoria positivista do direito, cuja base assenta origens no antigo direito romano, a noção de um “estado de leis” é fundamental desde as revoluções liberais do século XVII, que fundaram a noção do contrato social na idéia de um estado pautado, inicialmente em declarações de direitos e, a posteriori, na concepção de estados constitucionais. 

Diante do exposto, é possível afirmar que a lei é a expressão maior do direito moderno. Ela é instrumento que faz nascer o direito positivo que, uma vez concebido dentro dos parâmetros da democracia e da representação, constituem o que se denominou, enfim, um modelo de estado, cuja forma de se fazer leis é democrática e, portanto, a partir desta legalidade, é também de direito.
Dessa forma, a ação estatal e mais precisamente as ações do legislativo, mediante o exercício de uma de suas funções típicas, o processo de formação das leis, baseado em seus procedimentos específicos, tem como objetivo a constituição do ato normativo como instrumento de regulação das relações sociais. 
Este processo histórico, que culmina, no fim do Século XVII e início do XVIII na transformação de direitos considerados naturais em um sistema positivo de normas não é fruto do acaso, senão do resultado de concepções que se aperfeiçoaram durante vários séculos. 
Ao longo da Idade média, foi significativa a influência religiosa no processo de formação do que se podia denominar ordenamento normativo à época. O pensamento eclesiástico, que tantas vezes suplantou o poder real, teve papel preponderante na produção do direito.
 É possível afirmar que os maiores pensadores da teoria jurídica eram clérigos, dentre os quais se pode mencionar Santo Agostinho e São Tomás de Aquino. Ambos postulavam a necessidade de obediência às leis, interpretação humana das vontades divinas, para que a vida em sociedade fosse possível.
O pensamento religioso era decisivo para a formação daquilo que se denominou ordenamentos e não poderia jamais se distanciar dos dizeres divinos, sob pena, inclusive, de perder sua legitimidade e eficácia.

O ressurgimento das cidades no final da Idade média, bem como a reforma e a contrarreforma religiosas, foram, em parte, responsáveis pela contestação desse dogma divino na produção das leis até então vigentes, fazendo com que o transcendentalismo, instrumento que habilitava a produção das normas, fruto da interpretação dos dogmas religiosos, passasse a ser questionado. 
O racionalismo aplicado às ciências, talvez a principal conquista humana que dá marca à Idade moderna, tardou a seguir uma visão racional de formação das leis, contrapondo a ideia de que o rei, representante de deus na terra, formava o ordenamento jurídico a partir de seu poder que descendia do criador.  O poder concentrou-se nas mãos da coroa e toda a autoridade pública passou a dela emanar. Os limites territoriais do poder real foram precisamente estabelecidos e a regulação social, por meio dos atos normativos dos governantes, passou a ser imposta pela vontade de déspotas.
A partir da institucionalização do poder, e com o advento do iluminismo, o processo de formação das leis, de maneira semelhante à que atualmente concebemos, acaba finalmente desenhado. Essa doutrina trouxe uma série de avanços inegáveis às ciência. No campo do direito, a questão não foi diferente.
Pautado em suas duas correntes fundamentais, o racionalismo e o empirismo, o iluminismo, no campo legislativo, levou à criação de duas importantes vertentes para a positivação do direito. De um lado, a vertente do contratualismo, cuja doutrina básica previa que o estado não era fruto do acaso, mas resultado da ação racional do homem.
De outro lado, a vertente jusnaturalista buscou justamente positivar os direitos fundamentais individuais que seriam anteriores à sociedade e ao estado. Assim, os direitos de liberdade - de primeira geração ou dimensão - ganham um contorno maior a partir da teoria contratualista. Essa positivação ocorre com o surgimento da Carta Constitucional Norte-Americana, oriunda da Convenção de Filadélfia de 1787, e com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 e a posterior constitucionalização desses direitos em 1791, na França.
A partir desse momento, a lei passa a ser concebida como o resultado da vontade racional da sociedade. Por esse motivo, estrutura-se um sistema para sua elaboração a partir de princípios lógicos, de tal maneira que a discricionariedade vai tomando, paulatinamente, o lugar da arbitrariedade no processo de tomada das decisões políticas.

É nesse contexto que surge o Parlamento como instituição apta a equilibrar os interesses dos monarcas com a ascensão de uma nova classe social que, além do poder econômico, bisca também deter o poder político. Restaria a essa nova classe social conseguir legitimar-se junto à sociedade e conseguir fazer o contraponto aos interesses corporativos das classes mais abastadas. 
Dentro dessa concepção, a noção de Estado de direito vai ganhando um contorno significativo como um sistema de construção normativa apta a balizar as condutas do Estado e disciplinar as ações sociais. Nas palavras do constitucionalista Pimenta Bueno, fazer a lei é:
“prescrever as normas, os preceitos que devem reger os homens e as coisas, as autoridades e a sociedade em todas as suas relações; é exercer a alta faculdade de regular todas as forças sociais, seu desenvolvimento, os destinos públicos, de fazer a prosperidade ou a desgraça do país”.

Dalmo de Abreu Dallari ressalta a importância da legalidade e da submissão do poder político a esse pressuposto na busca de um estado em que a sociedade encontre a sua coesão:
“Verificados esses pressupostos, não há dúvida de que o melhor caminho será o imediato retorno à legalidade, com o poder político submetido a uma disciplina jurídica e assegurada a plena eficácia de todas as normas legais. A adoção dessa providência será mais um poderoso fator de prestígio para os governantes e uma demonstração de confiança na legitimidade e eficiência da nova ordem”.


Para a teoria do positivismo jurídico, baseada na racionalidade da norma escrita como fundamento da ação no estado moderno, essa concepção da lei como instrumento de regulação social é fundamental para o êxito do conceito do estado de direito, validado pelas normas escritas. A Constituição e as leis gerais são, nessa esteira, elementos estruturantes da própria formação estatal. 
Todas essas questões levam, também, a um redesenho institucional e a uma reformulação das atribuições do próprio Estado.

Surge nessa esteira o Poder legislativo como um contraponto ao poder absolutista dos reis, mas que, gradualmente, adquire novas funções, dentre as quais, a de produzir as leis que balizarão a atuação dos próprios governantes.
O histórico artigo XVI da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão – aprovada na França em 1789 – ilustra bem esse fato, pois condiciona a existência de uma Constituição à necessidade da separação dos Poderes.

Uma vez incorporada pelo constitucionalismo, essa teoria serviu de princípio básico para a organização de grande parte dos Estados e permanece até hoje.

A legalidade é um princípio essencial no Estado democrático de direito. Encontra-se, inclusive, positivada no texto constitucional brasileiro logo em seu primeiro artigo e pressupõe a subordinação do estado às leis, elaboradas dentro do modelo de democracia representativa. A relevância da lei deve ser destacada não apenas como ato jurídico abstrato e formal, mas também porque a sua função de regulamentação é condição sine qua non em um procedimento constitucional qualificado.
O conceito formal de lei é, conforme já afirmado, fundamental para a sua própria caracterização. Os procedimentos e formalidades para a consecução de um ato normativo tornam-se fundamentais para que a lei adquira validade e eficácia.
Dentro dessa lógica positivista, ao menos em tese, o papel do Legislativo como formulador de políticas públicas é fundamental. Se a lei é a expressão maior das ações do estado, não restam dúvidas de que a sua formulação, pelo Parlamento, é condição de sua existência. 
Ocorre que o direito não é um processo estanque. É fundamental, do ponto de vista de sua validade, que ele acompanhe a evolução da sociedade para, assim, não se tornar obsoleto em relação aos novos valores e fatos históricos que determinam a conduta humana e a ação do próprio Estado. 
O direito que não evolui com o desenvolvimento dos fatos sociais, deixa de ter o lastro da legitimidade e, ainda que formalmente não seja suprimido do ordenamento jurídico, deixa de ser aplicado na prática. 
É isso que nos ensina Miguel Reale, ao explicar a teoria tridimensional do direito. Para o autor, a produção normativa é pautada a partir de dois elementos fundamentais que, conjugados, levam à formação do direito a partir da construção da lei: os fatos sociais e históricos, além dos valores da própria sociedade que, conjugados, levam à criação normativa. 
Assim, à medida que os fatos ocorrem no tempo, e novos valores morais e sociais sobre ele influem, o processo de produção normativa será, sempre, o resultado dessa confluência. A lei é o resultado do reflexo desses valores da sociedade, num determinado momento, à luz dos fatos históricos. 
E o estado de direito, nessa lógica, se altera a partir das mudanças sociais que se traduzem em novas normas, suplantando, dessa forma, a legislação vigente que, por ser imbuída de valores superados e, mais, criada em um momento diferente da história, deixa de ter eficácia para o direito, ainda que não retiradas formalmente do ordenamento jurídico

Entretanto, quando o processo de produção das leis deixa de acompanhar essa evolução social, o direito necessita de alternativas para continuar a ser um instrumento apto a proporcionar as conformações das condutas humanas. 
Se em algum momento o Legislativo deixa de ser o protagonista desse processo de atualização normativa, outros caminhos passam a ser trilhados nesse exercício de adequação do direito à realidade contemporânea. E é certo que a interpretação, como um processo disciplinado e desempenhado pelo Judiciário coloca-se como instrumento apto para tanto, conforme se verá a seguir. 
A omissão legislativa na transformação e adequação das normas jurídicas não impede que, de alguma forma, o direito seja adequado às novas realidades sociais. Se o Parlamento deixa de cumprir essa função, das duas uma: ou o sistema normativo cai em desuso, tornando-se, por completo, obsoleto, ou uma nova maneira de adequação das normas é encontrada. 
E é nesse contexto que o ativismo judicial, a partir da interpretação jurídica e da construção jurisprudencial passa a tomar corpo, apresentando-se, em muitos casos, como a alternativa que se pode utilizar para que a adequação normativa ocorra, e o sistema de estado de direito positivista não entre em colapso. 

II - A REORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DOS PODERES DA REPÚBLICA E O NOVO PAPEL DA SUPREMA CORTE BRASILEIRA

A discussão sobre a reformulação das funções institucionais dos poderes da República no Brasil já não é mais assunto tão recente e desconhecido nas áreas do direito e da ciência política. 


Um Executivo mais presente na formulação das leis nacionais e um Parlamento que exerce, cada vez mais, sua função atípica de julgar na sua atividade repressiva de controle
, assim como um Judiciário que passa a atuar em uma seara antes exclusiva daqueles Poderes passou a ser uma realidade no redesenho institucional que o modelo de separação de poderes vem sofrendo, principalmente apos o advento da Constituição Federal de 1988 e da ausência de normas que regulamentem dispositivos programáticos desta norma, por meio do processo legislativo clássico. 


Nesse redesenho institucional, enquanto o embate político entre governo e oposição ocorre nas arenas do Parlamento e do Executivo, no modelo denominado presidencialismo de coalisão
, o Judiciário vem desempenhando um papel mais atuante, que extrapola a sua função de legislador negativo, tanto ao apresentar respostas às questões que necessitam de regulamentação, quanto na formulação de políticas públicas fundamentais para a sociedade brasileira.


E a esse fenômeno tem se dado o nome de judicialização da política ou politização do Judiciário, que coloca aquele Poder no centro de tomadas de decisões, fazendo com que seus ministros sejam efetivos formuladores das políticas que deixam de ser discutidas, aprovadas e implementadas nas arenas de discussão democrática dos demais poderes, possibilitando ao Judiciário atuar no vácuo deixado pela inação de outras instâncias e fazendo com que aquele Poder busque, na própria democracia, subsídios para atuar alem de seus limites institucionais.


O conceito de judicialização da política, muito trabalhado por autores do direito, é também estudado por José Eisenberg, que o classifica como um processo 

“(...) composto de dois momentos distintos: (1) refere-se a um processo de expansão dos poderes de legislar e executar leis do sistema judiciário, representando uma transferência do poder decisório do Poder Executivo e do Poder Legislativo para os juízes e tribunais - isto é, uma politização do Judiciário; (2) a disseminação de métodos de tomada de decisão típico do Poder Judiciário nos outros poderes. Em nosso juízo, este segundo movimento é mais bem descrito como uma ‘Tribunalização’da política, em oposição à judicialização representada pelo primeiro movimento”.


Com relação a esse segundo conceito, ele está diretamente relacionado ao maior poder investigatório que vem desempenhando o Congresso Nacional por meio de suas comissões de inquérito. 
O presente estudo não se aterá a esse fenômeno, que também tem sido alvo de inúmeras criticas por parte de cientistas políticos e operadores do direito, mas sim ao fenômeno da judicialização e de que maneira ele coloca o Judiciário – do ponto de vista da formulação de políticas de caráter nacional – cada vez mais em evidência no sistema institucional brasileiro. 

Ao analisar a judicialização sob o ponto de vista das instituições públicas, Gisele Cittadino ressalta que esse processo possui várias faces e tem, como conseqüência, a democratização da atividade de interpretação da própria Constituição, uma vez que a exposição à qual o Judiciário está submetido quando protagoniza ações, permite uma abertura constitucional, em que cidadãos, partidos políticos e associações integrem o círculo de intérpretes da Constituição, democratizando-se, dessa forma, o processo interpretativo, na medida em que ele se torna aberto e público pelo próprio Poder Judiciário.

Nesse contexto, a atividade de interpretação, instrumento segundo o qual o Judiciário se faz presente na formulação das políticas e na criação de atos com força normativa, torna-se um instrumento a serviço daquele Poder que o constitua apto a, muito mais do que adequar o direito às relações sociais, transformar a sociedade por meio da formulação de políticas públicas. 

Ocorre que, ao assumir o papel de protagonista na formulação das políticas nacionais, o Judiciário tem se utilizado do processo interpretativo da Constituição para criar novas ações que, não raro, podem usurpar funções dos demais poderes, gerando um certo desequilíbrio institucional. 

Assim, ainda que os resultados dessas condutas possam ser efetivos ou benéficos para a sociedade, o meio pelo qual eles são conquistados consubstanciam conseqüências a serem ponderadas para a democracia e para as próprias instituições. 

A partir de sua função de guardião da Constituição, o Supremo Tribunal Federal vem desempenhando, pela via interpretativa, uma série de inovações decisórias que tem colocado o Judiciário brasileiro em um novo patamar em relação ao Executivo e ao Legislativo, inclusive imputando a esses Poderes novas responsabilidades e deveres.

Como referência ao que se afirmou, cite-se a decisão proferida pela Suprema Corte, em sessão de 4 de outubro de 2007, quando o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao analisar os Mandados de Segurança que tratavam da fidelidade partidária – MS 26.602, 26.603 e 26.604 – impetrados, respectivamente, pelo Partido Popular Socialista (PPS), Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e Democratas (DEM), decidiu que a titularidade do mandato pertence ao partido político, e não ao eleito. 

Outra decisão que traduz esse efeito é a proferida pelo Ministro Eros Grau no caso da regulamentação do direito de greve no serviço público, previsto no artigo 9o da Constituição, com a previsão, no § 1º, de uma lei específica definir os serviços e atividades essenciais que não devem ser interrompidos mesmo durante as paralisações.  

Muito embora essa previsão constitucional exista desde 1988, cabendo ao Parlamento elaborar a citada lei, aquele Poder omitiu-se em fazê-lo. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o Mandado de Injunção 712/PA, que tratava justamente do assunto, entendeu que deve ser aplicável às atividades de greve no serviço público, as previsões da Lei Federal 7.783/89, que regula a paralisação no serviço privado, até que o Legislativo vote proposta que regulamente a questão.

III – O PROCESSO DE INTERPRETAÇÃO JUDICIAL X MUTAÇÃO CONSTITUCIONAL A PARTIR DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: O CASO DA RECLAMAÇÃO 4.335/DF - STF

O caso que se pretende analisar é bastante sintomático e pode refletir o que se afirmou acima sobre o novo papel do Poder Judiciário no redesenho institucional contemporâneo. 
A ação a que se faz alusão visa discutir a possibilidade de se conferir efeito erga omnes às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, em controle difuso de constitucionalidade, sem que haja a necessidade de o Senado Federal suspender, no todo ou em parte, lei declarada incidentalmente inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o inciso X do artigo 52 da Constituição Federal.  

O Ministro Relator da ação, Gilmar Mendes, ao analisar essa questão observou que,

“O Senado Federal não revoga o ato declarado inconstitucional, até porque lhe falece competência para tanto. Cuida-se de ato político que empresta eficácia erga omnes à decisão do Supremo Tribunal proferida em caso concreto. Não se obriga o Senado Federal a expedir o ato de suspensão, não configurando eventual omissão ou qualquer infringência a princípio de ordem constitucional. Não pode a Alta Casa do Congresso, todavia, restringir ou ampliar a extensão do julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal.”

Mesmo tendo sido julgada procedente, a reclamação suscitou inúmeras divergências em Plenário. Prova disso é o resultado final do julgamento, no qual foram vencidos quatro ministros da Corte. O que parece interessante de se analisar é como, a partir do advento da Constituição Federal de 1988 e da democratização do acesso ao controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, essa mesma Corte, utilizando-se do seu processo interpretativo, veio a proferir uma decisão que dota o Poder judiciário de uma competência administrativa que, a nosso ver, pode alterar o sistema de calibragem institucional brasileiro.  

Ao prevalecer o entendimento do Ministro Gilmar Mendes, o que prevê a Constituição Federal em seu artigo 52, inciso X, deixa de ser aplicado na prática, sem que isso se dê por meio de uma emenda à Constituição, mas sim a partir do processo interpretativo do texto constitucional, feito pelo Supremo Tribunal Federal. 
Analisando-se faticamente as atividades do Senado Federal, no que concerne ao exercício de suas atribuições, não há como afirmar que o instituto da suspensão previsto no artigo 52, X, da Carta Magna, pelo Senado Federal, subsiste apenas em razão da questão histórica. Isso porque a Alta Câmara do Congresso, não raramente, tem analisado a questão da constitucionalidade das leis, sobre elas deliberando acerca da suspensão. 

Apenas para registro, entre os anos de 2013 até o fim do primeiro semestre de 2015. foram encaminhados, pelo Supremo Tribunal Federal para apreciação do Senado Federal, nada menos do que 23 ofícios denominados “Ofício “S” em que o Presidente do Supremo submete à apreciação e deliberação da Câmara Alta Legislativa, nos termos do inciso X do artigo 52 da Constituição, a suspensão, no todo ou em parte, de lei declarada incidentalmente inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Conforme demonstrado no voto vista proferido pelo Ministro Ricardo Lewandowski, no ano de 2007, desde 7 de fevereiro, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal pautou, para deliberação dos seus membros, nada menos que 27 ofícios encaminhados por esta Corte, solicitando a promulgação de projeto de resolução em que se suspenda a execução dos dispositivos declarados inconstitucionais em controle difuso. Desse total, 16 foram aprovados, 5 julgados prejudicados e 5 foram arquivados.

Essa mudança de interpretação com a conseqüente derrogação do inciso X do art. 52 da CF poderia impactar nas atribuições conferidas ao Senado da República no que se refere ao controle de constitucionalidade. 
Significa dizer que àquela Casa Legislativa não mais competiria suspender a execução de lei declarada inconstitucional, mas apenas dar publicidade à decisão desta Corte. Não há como não falar em uma capitis diminutio no que se refere às competências do Senado Federal.

Não há como falar em mutação constitucional, no presente caso, sem se enfrentar essa delicada questão do equilíbrio institucional. Almeja-se, de alguma forma, a migração de funções constitucionalmente atribuídas a um poder para o outro. 

Ademais, há que se ressaltar que a própria teoria da mutação constitucional admite limites para esse tipo de atividade. É fato que a via interpretativa é uma salutar forma de alteração da Constituição, do seu sentido, a fim de que essa possa, de fato, acompanhar a evolução social. Todavia, as alterações oriundas do processo interpretativo não podem violar o conteúdo essencial do texto maior. A aplicação da interpretação perde seu sentido justamente quando passa a afrontar o conteúdo da norma.

Celso Ribeiro Bastos afirma, justamente, que a vontade do intérprete encontra seus limites nas balizas impostas pela própria Constituição. Nas palavras do autor: 

“É certo que mesmo sem haver uma mutação formal da norma constitucional a sua compreensão muda, em virtude da constante evolução da sociedade. Mas isso se dá com uma direção precisa, e não em qualquer sentido. Em outras palavras, não se trata do produto de uma força incontrolável e desconhecida, que a tudo e a todos poderá atingir”.

Não é demais citar Konrad Hesse, já muito lembrado nos votos proferidos pelos Ministros da Suprema Corte no caso em comento, que também faz alusão aos limites da interpretação constitucional, ao afirmar que
“(...) a interpretação tem significado decisivo para a consolidação e preservação da força normativa da Constituição. A interpretação constitucional está submetida ao princípio da ótima concretização da norma (Gebot optimaler Verwirklichung der Norm). Evidentemente, esse princípio não pode ser aplicado com base nos meios fornecidos pela subsunção lógica e pela construção conceitual. Se o direito, e sobretudo a Constituição, têm a sua eficácia condicionada pelos fatos concretos da vida, não se afigura possível que a interpretação faça deles tabula rasa. Ela há de contemplar essas condicionantes, correlacionando-as com as proposições normativas da Constituição. A interpretação adequada é aquela que consegue concretizar, de forma excelente, o sentido (Sinn) da proposição normativa dentro das condições reais dominantes numa determinada situação. 

Em outras palavras, uma mudança das relações fáticas pode – ou deve – provocar mudanças na interpretação da Constituição. Ao mesmo tempo, o sentido da proposição jurídica estabelece o limite da interpretação e, por conseguinte, o limite de qualquer mutação normativa. A finalidade (Telos) de uma proposição constitucional e sua nítida vontade normativa não devem ser sacrificadas em virtude de uma mudança da situação. Se o sentido de uma proposição normativa não pode mais ser realizado, a revisão constitucional afigura-se inevitável. Do contrário, ter-se-ia a supressão da tensão entre norma e realidade com a supressão do próprio direito. Uma interpretação construtiva é sempre possível e necessária dentro desses limites”
.
Desse modo, a não aplicabilidade de uma norma constitucional ou o seu eventual desuso devem ser resolvidos por meio das emendas ao texto constitucional, e não a partir da interpretação. 

Paulo Bonavides faz ácida crítica ao processo interpretativo, quando carregado de subjetivismo e divorciado do compromisso de manutenção da rigidez constitucional: 

“Observa-se por outra parte que a moderna interpretação facilita o comportamento autoritário dos poderes governantes, que comodamente se divorciam, por essa via evasiva, da rigidez dos cânones constitucionais. Muitos têm visto na hermenêutica dos tribunais que se valem desse métodos, uma volta pura e simples da interpretação subjetivista, aquela preferida dos sistemas autoritários ou das formas políticas que emergem de um espasmo revolucionário e fazem do novo direito a base constitutiva do ordenamento social reformado, com assento numa Constituição que lhe serve apenas de respaldo formal”. 
 

O constitucionalista português Jorge Miranda também ressalta as formalidades e pressupostos necessários para o processo de interpretação constitucional: 

“A interpretação constitucional não é de natureza diferente da que se opera noutras áreas. Como toda a interpretação jurídica está estreitamente conexa com a aplicação do direito; não se destina à enunciação abstrata de conceitos, destina-se à conformação da vida pela norma.

(...)
A interpretação constitucional tem que ter em conta condicionalismos e fins políticos inelutáveis e irredutíveis, mas não pode visar outra coisa que não sejam os preceitos e princípios jurídicos que lhes correspondem. Tem de olhar para a realidade constitucional, mas tem de saber tomar como sujeita ao influxo da norma e não como mera realidade de facto. Tem de racionalizar sem formalizar. Tem de estar atenta aos valores sem dissolver a lei constitucional no subjectivismo ou na emoção política”
.

O apego ao texto constitucional deve, de alguma forma, ser sopesado. Não parece razoável falar em mutação constitucional sem, contudo, racionalizar-se o processo interpretativo. 

Nesse sentido, a linguagem é fundamental. Segundo Heidegger, também citado no voto proferido pelo Ministro Ricardo Lewandowski, a palavra é essencial para se conferir ser às coisas. “Nenhuma coisa é onde a palavra, isto é, o nome, faltar”. 
 Dessa forma, a literalidade da norma pode ser considerada o ponto de partida para o processo interpretativo. 
É que, no processo hermenêutico plural, a interpretação de uma Constituição não se dá apenas no âmbito do Poder Judiciário. Quanto mais pluralista for uma sociedade, e, portanto, mais condizente com os princípios do estado democrático de direito, mais abertos serão os critérios de interpretação constitucional. Nesse sentido, o legislador assume um papel essencial, como, aliás, muito bem ressalta Peter Haberle: 

“O legislador cria uma parte da esfera pública (Offentlichkeit) e da realidade da Constituição, ele coloca acentos para o posterior desenvolvimento dos princípios constitucionais. Ele atua como elemento precursor da interpretação constitucional e do processo de mutação constitucional”. 

A revisão constitucional também é um processo interpretativo do texto Maior. Interpreta-a o legislador ao emendá-la. A mutação poderia se dar, então, por meio da interpretação do próprio legislador. Como resultado, a revisão constitucional poderia advir como forma legítima de se alterar o sentido de uma norma. 

Sobrevalorizar, portanto, o papel do Judiciário, conferindo-lhe amplo poder para, inclusive, reconhecer mutação constitucional sem quaisquer limites, é o mesmo que ferir os princípios do Estado Democrático de Direito. Isso porque um dos mais importantes fundamentos desse Estado é o reconhecimento da soberania popular, soberania essa expressada, no presente caso, pelos representantes do povo na Assembléia Constituinte. 
Ora, se se conferiu esta atribuição ao Senado Federal no art. 52, X, da Constituição, não compete ao Poder Judiciário agora subtraí-la. Se assim tem que ser, que os representantes do povo se reúnam e utilizem-se do seu poder reformador, via emenda à Constituição.

O que não parece razoável é alterar o texto constitucional explícito por meio de um processo interpretativo que extrapola a função constitucional da Suprema Corte. 
IV – CONCLUSÃO 


Não restam dúvidas de que o processo de atualização das normas, em um sistema positivista, de origem romanística, como o sistema brasileiro, é fundamental para que o ordenamento jurídico, mais do que validade, obtenha eficácia em sua aplicabilidade, em diferentes momentos históricos da sociedade. 


Dessa forma, a adequação do direito à realidade social, e não o contrário, é mecanismo imprescindível para a consolidação do estado de direito e não pode prescindir da própria ação estatal para levar a cabo essa prática. 


Se, atualmente, o Legislativo tem deixado de cumprir, em determinados casos, a adequação legislativa para que esse processo dinâmico ocorra de forma salutar e necessária, é certo que o judiciário vem desempenhando essa atribuição a partir da “adequação normativa” por intermédio do processo interpretativo. 


É fato que a interpretação constitucional e legal permite, de certa forma, a adequação normativa ao momento histórico e social. E é isso que vimos assistindo em virtude da omissão legislativa do Parlamento em, não somente atualizar o sistema normativo brasileiro, como também ao deixar de disciplinar condutas jurídicas, muitas vezes, inclusive, previstas pela própria Constituição. 

Parece razoável a ação do Judiciário como instrumento de calibragem das normas aplicadas aos fatos. Todavia, o que se tentou demonstrar é que existem limites claros da atuação judicial, para que não haja a possibilidade de se alterar, por completo, o sentido das leis, elaboradas, dentro da lógica da democracia representativa, pelo Poder que mais representa a sociedade brasileira a partir do seu pluralismo político e social. 


Existem, e isso tentou ser mostrado no presente artigo, mecanismos, técnicas e limites para que a atividade interpretativa não usurpe funções constitucionais, a despeito da omissão legislativa que, ao que nos parece, é significativa e preocupante no redesenho institucional brasileiro. 


Há que se tomar cuidado, pois, para que a ação interpretativa e o poder hoje conferido ao Judiciário, por omissão deliberada do Parlamento, não deforme o equilíbrio institucional e o salutar controle entre os poderes. 
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